
EDcl n. 0005169-92.2010.815.0011                                                                                                     1

Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0005169-92.2010.815.0011
ORIGEM: 10ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EMBARGANTE: JBG Comércio de Pneus LTDA
ADVOGADO: Estácio Lobo da Silva Guimarães Neto 
EMBARGADO: Banco do Brasil S/A
ADVOGADA: Patrícia de Carvalho Cavalcanti

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  SUPOSTA VIOLAÇÃO  DE
NORMAS. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE E
OMISSÃO. VÍCIOS INEXISTENTES. REJEIÇÃO. 

1. Como já decidiu o Supremo Tribunal Federal, “a via recursal
dos embargos de declaração –  especialmente quando
inocorrentes os pressupostos que justificam a sua adequada
utilização –  não pode conduzir, sob pena de grave disfunção
jurídico-processual dessa modalidade de recurso, à renovação
de um julgamento que se efetivou de maneira regular e cujo
acórdão não se ressente de qualquer dos vícios de obscuridade,
omissão ou contradição.”  (STF - AI-AgR-ED-ED 177313/MG -
Rel. Min. Celso de Mello - 1ª Turma - jul. 05/11/1996).

2. “Os embargos se prestam a sanar omissão, contradição ou
obscuridade, não a adequar a decisão ao entendimento do
embargante.” (STJ - EDcl na MC 7332/SP - Rel. Min. Antônio de
Pádua Ribeiro - 3ª Turma - jul. 17/02/2004 - DJU 22.03.2004 p.
291).

3. Embargos rejeitados.
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitar os embargos
declaratórios.

JBG COMÉRCIO DE PNEUS LTDA opôs embargos de declaração
contra o acórdão de f. 257/261, desta Câmara Cível, assim ementado:

APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C INDENIZATÓRIA.M
RECURSO INTERPOSTO ANTES DO JULGAMENTO DOS EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  RATIFICAÇÃO  POSTERIOR.
EXTEMPORANEIDADE. PROTESTO DE TÍTULO QUITADO. ERRO NA
PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.  DANOS  MORAIS  PRESUMIDOS.
INEXISTÊNCIA  DE  VINCULAÇÃO  DO  VALOR  DA  CAUSA  AO
ARBITRAMENTO  DA  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL.
IMPOSSIBILIDADE  DE  DETERMINAÇÃO  DO  QUANTUM
INDENIZATÓRIO  QUANDO  DO  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO.  PEDIDO
GENÉRICO.  POSSIBILIDADE.TERMO  INICIAL  PARA  INCIDÊNCIA.
CORREÇÃO MONETÁRIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DATA
DO  ARBITRAMENTO.  SÚMULA  362/STJ.  JUROS  MORATÓRIOS.
RESPONSABILIADE  CONTRATUAL.  DESDE  A  DATA  DO
ARBITRAMENTO.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  DO  PRIMEIRO
RECURSO APELATÓRIO. PROVIMENTO PARCIAL DO SEGUNDO. 

- De acordo com o entendimento firmado nesta Corte de Justiça, é
necessária a ratificação da apelação interposta antes do julgamento
dos embargos de declaração, ainda que estes tenham sido opostos
pela  parte  contrária.  A  exigência  de  ratificação  decorre  da
necessidade de esgotamento da instância. (AgRg no Ag 1407422/RJ,
Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
18/08/2011, DJe 19/09/2011).

- TJPB:  O protesto indevido de título gera direito à indenização por
dano moral, independentemente da prova objetiva do abalo à honra e
à  reputação  sofrida  pelo  autor.  (TJPB-  Data  da  Publicação:
05/03/2014- Apelação Cível Nº 0022969-80.2010.815.2001- Relator:
Desembargador João Alves da Silva.)

- O valor de indenização por dano moral poderá ser definido pelo
Julgador quando da prolação da sentença. Para tanto, há que se levar
em conta o princípio da proporcionalidade, bem como as condições
do ofendido, se este é beneficiário ou não da assistência judiciária, e
a  capacidade econômica  da parte  ofensora.  Sendo  assim,  não há
óbice  no  arbitramento  de  quantia  em  valor  maior  do  que  o
determinado no valor da causa, pelo autor da lide.
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- O termo inicial da correção monetária do valor da indenização do
dano  moral  incide  desde  a  data  do  arbitramento,  a  teor  do  que
prescreve a Súmula 362 do STJ. Já os juros moratórios, estes têm
seu  termo  inicial  desde  a  data  da  citação,  nas  hipóteses  de
condenação em ações de responsabilidade contratual. 

A  causa  gira  em  torno  da  responsabilidade  civil  dos
demandados, devido ao protesto de um título já quitado, conforme afirma
o autor na inicial. 

Na sentença de f. 145/147, o Juiz de Direito da 6ª Vara Cível de
Campina  Grande  julgou  procedente  o  pedido  inicial,  declarando  que  o
débito  cobrado  estava  quitado,  e  condenando os  demandados  ao
pagamento,  ao autor,  INÁCIO PEREIRA DE ALMEIDA,  da quantia  de R$
5.000,00 (cinco mil reais), a título de danos morais.

Sobrevieram apelações do BANCO DO BRASIL S/A (f. 156/174)
e da  JBG COMÉRCIO DE PNEUS LTDA, ora embargante, alegando esta
última que: a) o apelado pagou a dívida de forma diversa da ajustada,
fora do vencimento, sem os acréscimos legais e sem se utilizar do boleto;
b) o pagamento de forma diversa do acordado obstou o reconhecimento
da quitação, levando a dívida automaticamente ao protesto; c) o apelado,
ao atribuir R$ 480,00 ao valor da causa, estabeleceu esse limite no seu
pleito,  sendo  certo  que  a  indenização  por  dano  moral  não  poderá
ultrapassar os limites da lide;  d) a correção e os juros devem incidir  a
partir da efetiva publicação da sentença (f. 185/194).

O acórdão embargado negou seguimento à apelação do BANCO
DO BRASIL S/A porque foi interposta antes do julgamento dos embargos
de declaração contra a sentença, sem que houvesse posterior ratificação,
e proveu parcialmente o apelo de JBG COMÉRCIO DE PNEUS LTDA, “para
modificar o termo inicial da correção monetária para a data da fixação
definitiva da reparação por danos morais, e os juros moratórios desde a
data da citação.”

Foram  opostos embargos  declaratórios aduzindo,  em  suma,
que, (a) apesar de o acórdão ter reconhecido erro na prestação do serviço
por  sua  parte,  o  embargado  efetuou  o  pagamento  após  a data  do
vencimento  e sem fazer  uso do boleto;  (b) o  embargado modificou  a
forma de pagamento acordada, impedindo sua identificação (f. 263/264). 

Sem contrarrazões (certidão de f. 272).

É o breve relato.
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VOTO: Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
   Relatora

Consoante  se  percebe das  alegações  da  parte  embargante,
resta clarividente que ela logrou em flagrante equívoco.

Como se depreende da leitura do recurso, chega-se à ilação de
que as alegações da embargante demonstram, de forma clara,  que  os
vertentes embargos pretendem, na prática, rediscutir os fundamentos que
embasaram a decisão editada nos autos, ensejando sua rejeição por se
arredarem  claramente  das  hipóteses  elencadas  no  art.  535  do  CPC,
máxime  quando  tentam  modificar  o  decisum guerreado  por  meio  de
efeitos infringentes. 

O Supremo Tribunal Federal já decidiu que:

A via recursal dos embargos de declaração – especialmente quando
inocorrentes os pressupostos que justificam a sua adequada
utilização – não pode conduzir, sob pena de grave disfunção jurídico-
processual dessa modalidade de recurso, à renovação de um
julgamento que se efetivou de maneira regular e cujo acórdão não se
ressente de qualquer dos vícios de obscuridade, omissão ou
contradição.1 

A decisão embargada, afirmo com plena convicção, apreciou a
matéria com exatidão e exauriu a função judicante da relação jurídico-
processual em apreço, não havendo motivo para imputá-la a pecha de
contraditória, pois se fundou em suficiente lastro probatório acostado aos
autos do processo em epígrafe, produzindo juízo sobre a lide, sem restar
qualquer rastro de incerteza. 

A embargante busca, na verdade, desconstituir o acórdão
prolatado no âmbito desta Egrégia Segunda Câmara Cível, pretendendo,
além do mero exame dos pressupostos condicionadores da adequada
utilização dos embargos de declaração –  requisitos esses inexistentes no
caso sub judice –  rediscutir a própria matéria que constituiu objeto de
cansativa apreciação por esta Corte de Justiça no julgamento realizado.

O Supremo Tribunal Federal, em reiterados julgados, tem
vedado a utilização dos embargos de declaração quando o recorrente, em
sede absolutamente inadequada, deseja obter o reexame da matéria que
foi correta e integralmente apreciada pelo acórdão impugnado. Vejamos:

1 STF - AI-AgR-ED-ED 177313 / MG - Rel. Min. Celso de Mello - 1ª Turma - jul. 05.11.1996.
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Os embargos de declaração destinam-se, enquanto impugnação
recursal que são, a sanar eventual obscuridade, dúvida, contradição
ou omissão que se verifique no acórdão. Revela-se incompatível com
sua natureza e finalidade o caráter infringente que se lhes venha a
conferir, com o objetivo, legalmente não autorizado, de reabrir a
discussão de matéria já decidida, de forma unânime, pelo Plenário
desta Corte.2 

Os embargos de declaração não devem revestir-se de caráter
infringente. A maior elasticidade que se lhes reconhece,
excepcionalmente, em casos de erro material ou de manifesta
nulidade do acórdão (RTJ 89/548 –  RTJ 94/1167 –  RTJ 103/1210 –
RTJ 114/351), não justifica –  sob pena de disfunção jurídico-
processual dessa modalidade de recurso –  a sua inadequada
utilização com o propósito de questionar a correção do julgado e
obter, em consequência, a desconstituição do ato decisório.3 

Impende registrar, ademais, que os aclaratórios são meios
impróprios para a adequação da decisão ao entendimento do embargante,
devendo a parte utilizar-se dos recursos verticais, caso entenda
necessário.

Segue, nesse mesmo sentido, o entendimento desta Corte de
Justiça:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  COM  EFEITOS  INFRINGENTES.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. VÍCIOS INEXISTENTES.
PREQUESTIONAMENTO.  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  JULGADA.
IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO.  -  A  matéria  que  já  fora  objeto  de
julgamento não pode ser rediscutida na estreita via dos embargos
declaratórios, mormente quando estes se destinam a prequestionar o
que já fora decidido, como requisito necessário ao manejo de recurso
à Instância Superior. - “Os embargos se prestam a sanar omissão,
contradição  ou  obscuridade,  não  a  adequar  a  decisão  ao
entendimento do embargante.” (STJ - EDcl na MC 7332/SP - Rel. Min.
Antônio  de  Pádua  Ribeiro  -  3ª  Turma  -  jul.  17.02.2004  -  DJU
22.03.2004 p. 291). - “Os embargos declaratórios, mesmo manejados
com  o  propósito  de  prequestionamento,  são  inadmissíveis  se  a
decisão  embargada  não  ostentar  qualquer  dos  vícios  que
autorizariam a sua interposição.” (EDcl no AgRg no  CC 115.261/DF,
Rel.  Ministra  Nancy  Andrighi,  Segunda  Seção,  julgado  em
24/10/2012,  DJe  26/10/2012).  -  Os  efeitos  infringentes  dos
aclaratórios só ocorrem quando, da correção dos possíveis vícios, a

2 RTJ 132/1020, Rel. Min. Celso de Mello.

3 EDAGRAG 153.060, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 4.2.94. 

http://www.jusbrasil.com/legislacao/1028078/c%C3%B3digo-civil-lei-10406-02
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modificação do julgado for imperiosa. Sem a presença de alguma das
irregularidades mencionadas, não há que se falar em modificação do
julgado por meio dos embargos de declaração.4 

Ante o exposto, rejeito os embargos declaratórios.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  ESTA  RELATORA,  que  participou  do
julgamento  com  o  Excelentíssimo  Desembargador  ABRAHAM
LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS e  com  o  Excelentíssimo  Doutor
GUSTAVO  LEITE  URQUIZA (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição ao Excelentíssimo Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO).

Presente à Sessão a Excelentíssima Doutora  ANA CÂNDIDA
ESPÍNOLA, Promotora de Justiça Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 21
de julho de 2015.

               Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                                        Relatora

4 Embargos de Declaração n. 200.2011.024334-8/001, Segunda Câmara Cível, Publicação: 08/08/2013.
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